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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES: SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815

RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : HAROLDO DIAS CARDOSO
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO

ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR ESTADUAL. MILITAR.
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. OMISSÃO DA
ADMINISTRAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA 283/STF.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A pacífica jurisprudência desta Corte reconhece que, em se2.
tratando de ato omissivo, como o não reenquadramento de
servidor, inexistindo a negativa expressa da administração
pública, não há que se falar em prescrição de fundo de direito,
pois caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova
mês a mês, consoante teor da Súmula 85/STJ. Precedentes.

. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão do Tribunal de3  
origem está em conformidade com a mencionada
jurisprudência desta Corte Superior. Observância da Súmula 83
/STJ.
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 A ausência de impugnação a fundamento que, por si só,4.
respalda o resultado do julgamento proferido pela Corte de
origem impede a admissão do recurso especial. Incide ao caso
a Súmula 283/STF.

 Agravo interno não provido.5.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2653130 - TO (2024/0193009-
3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES: SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815

RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : HAROLDO DIAS CARDOSO
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO

ESTADO DO TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR ESTADUAL. MILITAR.
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. OMISSÃO DA
ADMINISTRAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO CONTIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
SÚMULA 283/STF.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A pacífica jurisprudência desta Corte reconhece que, em se2.
tratando de ato omissivo, como o não reenquadramento de
servidor, inexistindo a negativa expressa da administração
pública, não há que se falar em prescrição de fundo de direito,
pois caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova
mês a mês, consoante teor da Súmula 85/STJ. Precedentes.

. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão do Tribunal de3  
origem está em conformidade com a mencionada
jurisprudência desta Corte Superior. Observância da Súmula 83
/STJ.
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 A ausência de impugnação a fundamento que, por si só,4.
respalda o resultado do julgamento proferido pela Corte de
origem impede a admissão do recurso especial. Incide ao caso
a Súmula 283/STF.

 Agravo interno não provido.5.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS
contra decisão assim ementada (fl. 807, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. MILITAR.
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. OMISSÃO DA
ADMINISTRAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283
/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

O agravante alega que "o recurso do ente público impugnou todos
os fundamentos da decisão exarada pelo Eg. Tribunal de Justiça do
Estado do Tocantins, que julgou improcedente o recurso de apelação,
impugnação essa que se deu de forma direta, específica e
pormenorizada, não havendo que se falar na incidência do enunciado da
Súmula 283 do STF" (fl. 819, e-STJ). Argumenta que "o entendimento
do Colegiado de origem não está em harmonia com a orientação
jurisprudencial dessa Corte Superior sobre a matéria" (fl. 822, e-STJ),
motivo pelo qual "também não há que se falar em incidência da súmula
83 do STJ" (fl. 824, e-STJ).

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
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publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, como assinalado, observa-se que o acórdão do
Tribunal de origem encontra-se em conformidade com a jurisprudência
desta Corte Superior no sentido de que, em se tratando de ato omissivo,
como o não reenquadramento de servidor público, inexistindo negativa
expressa da administração pública, não há que se falar em prescrição de
fundo de direito, pois caracterizada a relação de trato sucessivo, que se
renova mês a mês, consoante teor da Súmula 85/STJ. Observância da
Súmula 83/STJ.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REENQUADRAMENTO.
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Para as situações em que há omissão da Administração quanto ao
enquadramento ou reenquadramento, a jurisprudência se posiciona no
sentido de a prescrição ser de trato sucessivo, não atingindo o fundo de
direito, conforme Súmula 85/STJ. A propósito: REsp 1.691.244/RN,
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; REsp2/8/2018
1.517.173/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe .28/5/2018
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.119.726/TO, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).10/6/2024 13/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. ACÓRDÃO A QUO
ASSENTADO NO EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
REENQUADRAMENTO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO.
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
PRECEDENTES.
[...]
3. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em se tratando de ato
omissivo, como o não reenquadramento de servidor, inexistindo a
negativa expressa da administração pública, não há que se falar em
prescrição de fundo de direito, pois caracterizada a relação de trato
sucessivo, que se renova mês a mês, consoante teor da Súmula 85/STJ.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no R Esp n. 2.091.922/PI, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , D Je de ).20/5/2024 29/5/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. CARREIRA.
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato
administrativo de enquadramento ou reenquadramento é único de
efeitos concretos e que, portanto, caracteriza a possibilidade de
configuração da prescrição do fundo de direito se a promoção da ação
que visa atacar o citado ato for posterior ao prazo quinquenal do art. 1º
do Decreto 20.910/1932. (EREsp 1.422.247/PE, Rel. Ministro Og
Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).
2. A hipótese tratada na mencionada jurisprudência pressupõe a
existência de um ato comissivo para consubstanciar a prescrição do
fundo de direito, o que não se verifica no presente caso.
3. Para as situações em que há omissão da Administração quanto ao
enquadramento ou reenquadramento, a jurisprudência se posiciona no
sentido de a prescrição ser de trato sucessivo, não atingindo o fundo de
direito, conforme Súmula 85/STJ. A propósito: REsp 1.691.244/RN,
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; REsp2/8/2018
1.517.173/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe .28/5/2018
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.294.734/RN, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).9/10/2023 18/12/2023
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ENQUADRAMENTO. OMISSÃO ADMINISTRATIVA.
PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS ANTERIORES AO PRAZO
QUINQUENAL ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA.
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte de que, em se tratando de ato omissivo
continuado, tal como ocorre nos casos em que a Administração Pública
deixa de proceder à progressão funcional de servidor público, e não
havendo a negativa do direito pretendido, não se opera a prescrição do
fundo de direito, mas sim das parcelas anteriores ao quinquênio que
antecedeu à ação.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que a
existência de ato omissivo continuado, envolvendo obrigação de trato
sucessivo, faz com que se renove mês a mês o prazo para a impetração
do mandado de segurança, como na hipótese dos autos, em que a
Universidade Estadual do Amazonas se omite em promover a parte
autora ao cargo de Professor Titular, mesmo após o cumprimento dos
requisitos exigidos para a progressão funcional previstos nos Decretos
Estaduais 4.162 e 4.163, ambos de 1978.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.894.377/AM, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 4/12/2023

).7/12/2023
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No mesmo sentido são as seguintes decisões monocráticas, que
tratam de controvérsia idêntica à dos presentes autos: REsp n. 2.151.250
/TO, Ministro Afrânio Vilela, DJEN de ; AREsp n. 2.643.32807/05/2025
/TO, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de ; REsp n.08/10/2024
2.165.630/TO, Ministra Regina Helena Costa, DJe de ; REsp12/09/2024
n. 2.159.577/TO, Ministro Francisco Falcão, DJe de ; AgInt15/08/2024
no REsp n. 2.094.814/TO, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

; REsp n. 2.137.976/TO, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 04/09/2024
.28/08/2024

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do
enunciado da Súmula 283/STF.

Ocorre que o recurso especial não apresentou argumentação
contra a seguinte fundamentação contida no acórdão recorrido (fls. 561-
562, e-STJ; grifos próprios):

[...]
Com efeito, o direito reivindicado diz respeito ao reenquadramento do
servidor, mediante ato de promoção, o que não ocorreu no momento

. Assim, a prescrição quinquenal não atinge a própriaapropriado
substância ou fundo de direito, mas apenas as eventuais vantagens
pecuniárias abrangidas no quinquênio.
Dessa forma, como no caso inexiste recusa formal na implementação do
direito postulado por parte da administração pública, a prescrição

, masquinquenal não atinge a própria substância ou fundo de direito
atinge apenas as eventuais vantagens pecuniárias abrangidas no período
anterior ao quinquênio de ajuizamento da presente ação.
[...]

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do
julgamento e a sua não impugnação implica inadmissão do recurso
especial.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial
com fundamento na Súmula 283/STF.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento
É como voto.

Documento eletrônico VDA47568927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 19/05/2025 18:31:57
Código de Controle do Documento: e0548e64-3196-4ad7-aa89-cd1d12b33626



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.653.130 / TO
Número Registro: 2024/0193009-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009236720228272737 00033532220188272740 33532220188272740 9236720228272737

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815

RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : HAROLDO DIAS CARDOSO
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : SIMONE DA SILVA PIRES - TO010815

RAFAEL FREITAS COSTA COELHO
VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA

AGRAVADO : HAROLDO DIAS CARDOSO
ADVOGADO : INDIANO SOARES E SOUZA - TO005225
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INTERES. : INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO 
TOCANTINS - IGEPREV TOCANTINS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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